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POLÍCIA FEDERAL

 

LICI. PROJETO BÁSICO Nº 18377759/2021-CPL/SELOG/SR/PF/PI
Processo nº 08410.002830/2020-11

1. DO OBJETO     
1.1 Contratação do serviço de distribuição de publicidade legal impressa e/ou
eletrônica de interesse da Superintendência Regional do Departamento de Polícia
Federal no Estado do Piauí – SR/PF/PI, por intermédio da Empresa Brasil de
Comunicação – EBC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

ItemDescrição Medida Catser Vr. anual Vr. do contrato (60
meses)

01 Serviços de publicidade
legal Serviço 892 R$

3.000,00 R$ 15.000,00

 
1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela
acima.
1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Unitário.
1.4 O contrato terá vigência pelo período de 60 (sessenta) meses, com início a partir da
data de assinatura, conforme o limite estabelecido no inciso II do art. 57 da Lei nº
8.666/1993.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Contratação do serviço de distribuição de publicidade legal impressa e/ou
eletrônica de interesse da Superintendência Regional de Polícia Federal no Piauí –
SR/PF/PI, por intermédio da Empresa Brasil de Comunicação – EBC. Visa atender
principalmente aos princípios da publicidade e transparência dos atos administrativos.
2..1.1 O dever de atendimento ao princípio constitucional da Publicidade, constante no
Art. 37, caput, demanda publicações como regra geral.
Diversas normas tratam de tal dever, lei das PPPs nº 11.079/2004; RDC nº
12.462/2011, no caso em concreto a necessidade se faz mais presente por força do Art.
20, III, da Lei 8.666/1993.
“Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas
de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:
...
III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal
de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o
serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração,
conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a
área de competição.”
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2.2 Além das publicações decorrentes de dispositivos, concernentes ao campo
licitatório, os serviços também abrangem outras publicações tais como Chamamento
ou Consulta Público, Convocações em caráter geral ou individual, entre outros atos que
visem informar ou consultar a sociedade, ou ampliar concorrência.
2.3 A contratação tem como fundamentação legal o Caput do art. 25, da Lei 8.666/93,
tendo em vista a inviabilidade de competição, por conta do monopólio legal instituído
em favor da EBC pelo inciso VII, do art. 8º, da Lei 11.652/08.
2.4 Demais A Justificativas e objetivos da contratação encontra-se pormenorizada
nos Estudos Técnicos Preliminares.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUCÃO
3.1       A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR.
4.1 Os serviços de publicidade legal são prestados com exclusividade pela Empresa
Brasil de Comunicação.
4.2 A referida contratação deve ser efetivada por inexigibilidade de licitação, com base
no caput do art. 25 da Lei n.º 8.666, de 21.06.93. A inviabilidade de competição
decorre do inciso VII do art. 8º da Lei nº 11.652, de 07.04.2008, que diz que cabe à
Empresa Brasil de Comunicação – EBC “distribuir a publicidade legal dos órgãos e
entidades da administração federal, à exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais
da União”, combinado com o § 3º do art. 9º do Decreto nº 6.555 de 08.09.08 que
estabelece que “A publicidade legal não enquadrada no caput será distribuída pela
Empresa Brasil de Comunicação - EBC, nos termos do art. 8o, inciso VII, da Lei no
11.652, de 07.04.2008, observadas as instruções da Secretaria de Comunicação
Social”.
4.3 O inciso II do § 2º do art. 8º da Lei 11.652, de 07.04.2008, corrobora as afirmações
acima ao determinar que “É dispensada a licitação para a: contratação da EBC por
órgãos e entidades da administração pública, com vistas na realização de atividades
relacionadas ao seu objeto, desde que o preço contratado seja compatível com o de
mercado”.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1.      Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o
seguinte:
5.1.1 A empresa a ser contratada deve possuir condições técnicas e operacionais para a
adequada prestação dos serviços.
5.1.2 Com base na Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, a distribuição da publicidade
legal dos órgãos e entidades da Administração Federal é competência da Empresa
Brasil de Comunicação S.A. – EBC, exceto a veiculada pelos órgãos oficiais da União
e do Decreto nº 6.555, de 8 de setembro de 2008.
5.1.3 A empresa a ser contratada deve obedecer, no que for possível, as disposições
acerca dos critérios de sustentabilidade ambiental, registradas da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 1,de 19 de janeiro de 2010, notadamente em seu art. 5°.
5.1.4 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, com início a partir
da data de assinatura, conforme o limite estabelecido no inciso II do art. 57 da Lei nº
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8.666/1993.
5.1.5 As obrigações da Contratante e Contratada estão previstas no Contrato de
Distribuição de Publicidade Legal.
5.1.6 A empresa deverá apresentar regularidade fiscal junto às fazendas federal,
estadual (domicílio ou sede da empresa) e municipal (domicílio ou sede da empresa);
trabalhista e relativos à seguridade social;
5.1.7 Regularidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis
por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos
- CADICON, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
5.2 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Contrato de
Distribuição de Publicidade Legal, anexo B, deste Projeto Básico.
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.1.2 Por se tratar de um contrato de adesão, a forma de execução são aquelas dispostas
no Contrato de Distribuição de Publicidade Legal – Anexo A.
6.1.3 A execução dos serviços será iniciada da assinatura, sempre que demandando.
7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
7.1 O contrato será publicado pela Gestão de contratos, quando então será designado
fiscal de contrato;
7.1.2 Os fiscais de contrato serão aquelas com autorização para acesso e publicações,
descritos no Formulário de Cadastro de Publicidade Legal – Anexo B, deste Projeto
Básico;
7.1.3 Os critérios para averiguação da qualidade e quantidade dos serviços prestados
são aquelas dispostos no Contrato de Distribuição de Publicidade Legal – Anexo A.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais;
8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;
8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Projeto Básico;
8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
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contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;
8.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
8.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.
8.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
Contratada;
8.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1.      As obrigações da contratada são aquelas dispostas no Contrato de Distribuição
de Publicidade Legal – Anexo A
10.DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1.    O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
12.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Projeto Básico.
12.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
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contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto
Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.7 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
12.8 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
12.9 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
12.10 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
12.11 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
12.13 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.
12.14 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.
12.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
13.1 A Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos
termos Contrato de Distribuição de Publicidade Legal – Anexo A.
13.2 O recebimento será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação, da
seguinte forma:
13.2.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.



10/02/2022 16:45 SEI/PF - 18377759 - Lici. Projeto Básico

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22630998&infra_sist… 6/10

13.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato
13.4 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
13.5 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
13.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor.
13.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Projeto Básico, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixados fiscal/contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.
14. DO PAGAMENTO
14.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo e condições dispostas no
Contrato de Distribuição de Publicidade Legal – Anexo B.
14.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Projeto Básico.
14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
14.4.1 O prazo de validade
14.4.2 A data da emissão
14.4.3 Os dados do contrato e do órgão contratante
14.4.4 O período de prestação dos serviços
14.4.5 O valor a pagar; e
14.4.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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14.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;
14.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.
14.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito.
14.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
14.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF. 
14.9.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.
14.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
15. REAJUSTE
15.1 Os preços são reajustáveis nos termos do Contrato de Distribuição de Publicidade
Legal – Anexo A.
15.2 O reajuste será realizado por apostilamento.
16. GARANTIA DA EXECUÇÃO
16.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:
16.1.1 Trata-se de contrato de adesão, não cabendo negociações ou exigências
adicionais à minuta padrão.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 Sendo um contrato de adesão, não cabe aqui previsão das sanções administrativas
ordinárias decorrentes das leis que regem a licitação, em todo caso podem ser
aplicadas, observando:
17.1.1 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada.
17.1.2 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.1.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
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administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
17.1.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
17.1.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.
17.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
18.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, isto é, regularidade fiscal junto à Receita
Federal, INSS, FGTS, Fisco estadual e municipal, além das consultas ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e
Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; conforme item 5
deste Projeto Básico.
18.2 A escolha do fornecedor é por inexigibilidade de licitação, com base no caput do
art. 25 da Lei n.º 8.666, de 21.06.93. A inviabilidade de competição decorre do inciso
VII do art. 8º da Lei nº 11.652, de 07.04.2008, que diz que cabe à Empresa Brasil de
Comunicação – EBC “distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da
administração federal, à exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União”,
combinado com o § 3º do art. 9º do Decreto nº 6.555 de 08.09.08 que estabelece que
“A publicidade legal não enquadrada no caput será distribuída pela Empresa Brasil de
Comunicação - EBC, nos termos do art. 8o, inciso VII, da Lei no 11.652, de
07.04.2008, observadas as instruções da Secretaria de Comunicação Social”.
19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS DE REFERÊNCIA
19.1 O custo estimado da contratação é de R$ 3.000,00, totalizando R$ 15.000,00 no
período de 60 (sessenta) meses.
19.2.1 O levando dos valores tiveram como base os histórico de consumo de 2017 a
2020.
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1 A dotação orçamentária será sempre a do exercício corrente, custeado por esta
Superintendência, conforme classificação abaixo:
a) Gestão/Unidade: 200390
b) Fonte: 0100000000
c) Programa de Trabalho: 06122211220000001
d) Elemento de Despesa: 339139-90

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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e) PI: PF99900AG21
21. DOS ANEXOS
22.1 São anexos desse Projeto Básico
22.1.1 Contrato de Distribuição de Publicidade Legal – Anexo A
22.1.2 Formulário de Cadastro de Publicidade Legal – Anexo B
22.1.3 Estudo Técnico Preliminar - Anexo C
 
 
 
DOGIVAL FERREIRA MORAIS
Agente Administrativo
Pregoeiro
 
 
De acordo, encaminhe-se ao Superintendente Regional para aprovação.
 
 
       
MIRANEIDE GONÇALVES DOS SANTOS VERAS
Administradora
Chefe do SELOG/SR/PF/PI
                                  
 
 
 
Considerando que os serviços descritos neste Projeto Básico são necessários para que
esta Superintendência Regional atenda aos princípios da publicidade e transparência,
por meio de publicações em jornais de grande circulação, e outras mídias, de avisos,
consultas, chamamentos entre outros que visem informar e consultar a sociedade.
 
Aprovo este Projeto Básico, nos termos do Art. 14º, II do Decreto n. 10.024/2019.
 
MARIANA PARANHOS CALDERON
Delegada de Polícia Federal
Superintendente Regional

Documento assinado eletronicamente por DOGIVAL FERREIRA MORAIS, Pregoeiro(a), em
14/04/2021, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MIRANEIDE GONCALVES DOS SANTOS VERAS,
Administrador(a), em 14/04/2021, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIANA PARANHOS CALDERON, Superintendente
Regional, em 14/04/2021, às 16:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 18377759
e o código CRC 2DE65BEB.

Referência: Processo nº 08410.002830/2020-11 SEI nº 18377759

http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

